
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 22.215 - RS (2014/0304783-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI 
RECLAMADO : DESEMBARGADOR TERCEIRO VICE PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

INTERES. : MARTA LUCI TAROUCO MARTINS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. HIPÓTESES RESTRITAS DE  
CABIMENTO.  USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. NÃO OCORRÊNCIA NO CASO CONCRETO. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia SEGUNDA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Raul Araújo 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 22.215 - RS (2014/0304783-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A  
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI 
RECLAMADO : DESEMBARGADOR TERCEIRO VICE PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

INTERES. : MARTA LUCI TAROUCO MARTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão monocrática 

(fls. 158/162, e-STJ) que negou seguimento à reclamação, nos termos da 

seguinte ementa:

RECLAMAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL OBSTADO NA 
ORIGEM. MATÉRIA PACIFICADA SEGUNDO O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL NA 
QUESTÃO DE ORDEM NO AGRAVO N.1.154.599-SP. RECLAMAÇÃO 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante apenas repisa argumentação já desenvolvida anteriormente 

relacionada à reforma da decisão proferida pela 3ª Vice-Presidência do TJRS, 

sem impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Requer, por fim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 22.215 - RS (2014/0304783-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o presente agravo regimental não merece provimento.

Nenhum argumento novo apresenta a parte agravante capaz de modificar 

o entendimento exposto na decisão agravada, razão pela qual reproduzo os 

fundamentos nela expostos como razões de desprover o presente recurso, 

verbis:

  Vistos etc.
  Trata-se de reclamação, com pedido liminar, apresentada por 
AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A contra 
decisão da TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que indeferiu o 
processamento de agravo em recurso especial, com base no 
entendimento firmado por esta Corte Superior no julgamento da QO no 
Ag 1.154.599/SP.
  Em suas razões, a reclamante sustenta, em síntese, que o não 
processamento do agravo configuraria usurpação da competência desta 
Corte.
  É o breve relatório.
  Decido.
  A irresignação não merece acolhida.
  Com efeito, a Corte Especial deste Tribunal Superior decidiu, em 
questão de ordem, que não é cabível agravo dirigido a esta Corte 
contra decisão do Tribunal de origem que tenha negado seguimento ao 
recurso especial com fundamento em tese firmada no julgamento de 
recurso especial repetitivo.  A propósito, confira-se:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. - Não cabe agravo de 
instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. Agravo não 
conhecido. (QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/02/2011, DJe 
12/05/2011)
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Esse, o caso dos autos, pois a negativa de seguimento do apelo 
nobre fundamentou-se em orientação já consolidada nesta Corte, 
em sede de recurso repetitivo, ao apreciar hipótese semelhante à 
dos autos.

  Confira-se:
(...)
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
  a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 
juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF; 
  b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao 
ano, por si só, não indica abusividade; 
  c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de 
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
  d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA
  a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no 
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e 
capitalização) descarateriza a mora;
  b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação 
revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade 
incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência 
contratual.

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS
  Nos contratos bancários, não-regidos por legislação específica, 
os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% 
ao mês.

ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES
  a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de 
inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou medida 
cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação for 
fundada em questionamento integral ou parcial do débito; ii) 
houver demonstração de que a cobrança indevida se funda na 
aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF 
ou STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for 
prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do juiz; 
  b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que 
for decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta 
a inscrição/manutenção.
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ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO 
  É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição 
julgar, com fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a 
abusividade de cláusulas nos contratos bancários. 
(REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

  Esclareça-se que eventual equívoco na subsunção do caso concreto 
à tese firmada no acórdão paradigma deve ser resolvido na própria 
instância a quo, mediante a interposição de agravo interno, conforme 
preconizado pela Corte Especial, na referida questão de ordem. 
  Confira-se:

Poderá haver hipóteses em que, de fato, o recurso especial terá 
seguimento negado indevidamente, por equívoco do órgão julgador 
na origem. Nesse caso, caberá apenas agravo regimental no 
Tribunal 'a quo'. 
Observo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 760.358-7, decidiu 
de forma semelhante. Considerando inadequada a utilização da 
reclamação para correção de equívocos na aplicação da 
jurisprudência daquele Tribunal aos processos sobrestados na 
origem pela repercussão geral, entendeu que o único instrumento 
possível a tal impugnação seria o agravo interno. (sem grifos no 
original)

  Dessarte, não há que se falar em usurpação da competência desta 
Corte.
  Ante o exposto, nos termos do art. 34, XVIII, do RISTJ, nego 
seguimento à reclamação. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com a 

advertência de que a oposição de novos incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual 

indevida. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0304783-5 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    22.215 / RS

Número Origem: 70062189345

EM MESA JULGADO: 11/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI
RECLAMADO : DESEMBARGADOR TERCEIRO VICE PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MARTA LUCI TAROUCO MARTINS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGO GÓES NICOLADELI
RECLAMADO : DESEMBARGADOR TERCEIRO VICE PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MARTA LUCI TAROUCO MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Raul 
Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.
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